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Ohs. Hnrário dc Bresília-

Nos termos do arL 25, do Decreto Estadual n' 9.666, de 2l de maio de 2020, a
publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônica
via www rasnet. o. ov.br , www.educacao.go.gov.br e por Publicação noonl
Diário OÍicial do Estado de Goiás. Diário do Estado e Diário OÍicial da tinião.

AVrSO DE LrCrraçÃO

PREGÃO ETETRôNICO N9 OO2l2022 - CONSETHO ESCOtAR ,OAQUIM RICARDO TEIXEIRA

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portaria ne O212022-CONSELHO ESCOIÁR JOAqUIM RICÂRDO TElxElÍta-GO, torna
público, para conhecimento dos interessados que está disponível no endereço abaixo ou
por meio do site www. comprasnet.go.gov. br e www.seduc.go.gov.br, o Edital de Licitação

na modalidade PREGÃO ETETRÔNICO, tipo MENOR PREçO PoR LOÍE, destinddo
exclusivomente à porticioocão de microempresos e empresos de oeoueno porte,



conforme determinocão do drtioo da Le Eçtdduol ne7 8/2072 sem prejuízo das,

suas participações quanto ao restante, oriundo do Processo da Unidade Escolar

ne 20220000606562 L, cujo objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de
gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades

do Conselho Escolar JoAqUlM RtcÂRDo TEtxEtRA, no município de Aparecida de
Goiânia conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades

estabelecidas no item 4 do Termo de Referência, estando a presente licitação e

consequente contratação regidas pela Lei Estadual nç L7.928 de 27 de dezembro de 2012,

Decreto Federal ne ,.O.O24l2Ot9, Decreto Estadual ne 9,66612O2O, e, subsidiariamente,
pela Lei Federal ne 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de
2002, tei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal ne 11.947 de 16

de junho de 20G1, Resolução CD/FÍIIDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
vigentes à matéria.

PARTICIPAÇÃO: Exclusivo ME/EPP

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote

DATA DE ABERTURÂ: 03.10.2022 as th

Local de realização: www.comorasnet. go.gov. br

Fundamento Legal: Lei Federal ne 8.666 de 2l/0611993 e suas alterações, Decreto Federal
np 10.024/20L9, Decreto Estadual np 9.66612020, Lei Estadual np L7.928 de 27.12.20L2,
Lei complementar Estadual ne 117 de 05; Decreto Estadual ne 9.666, 21.05.2020, Decreto
Estadual ne 7.466120L1, Lei Federal ns 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE

nq 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem
como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Obtenção do Edital : w\r' w-.comprasnet. go. gov. br e www. ed ucacao. go. gov. br

Informações/Pregoeiro: (62) 9847 I 8226

conselho Escolar Joaquim Ricardo Íeixeird-Go
Rua do cravo Qd. 14 Lt. Áree - Jd. dos BuÍitis Aparecida de Goiânia

Fone: (062) 98471-8226

MINUTA DE EDITAT DE IICITAçÃO
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O Conselho Escolar, nor interméclio cle serr Prepoeiro p Fqrripe 6la Âpoio

designados pela Portaria ne WZ(àOZ2-CONSELHO ESCOIÁR JOAQUIM RICARDO

TEIXEIRA -GO torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará
licitação na modalidade PREGÃO ETETRÔNICO, tipo MENOR PREçO POR

LOTE, destinodo exclusivomente à oorticipacão de microempresos e empresos
de pequeno pofte, conÍome determinoção do ortiqo 7e do Lei Estaduol ne
17.928/2012, em sessão pública eletrônica, através do
site www.comprasnet.go.gov.br, nos termos da Lei Estadual ns 17.928 de 27 de

dezembro de 2072, Decreto Federal na 70.024/2079, Decreto Estadual ne

9.66612020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal ns 8.666/93 de 21 de junho de
1993, Lei Federal ns 10.520 de 17 dejulho de 2002, Lei Complementar ns 123 de
14 de dezembro de 2006, Lei ns 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei

Complementar ne 1ul4 de 24 de julho de 2018, Lei Federal ng Lt.947/de 16 de
junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
pertinentes à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

r rnrunrrÃç< êEPÀrc

1.1. O pregão eletrôníco será realizado em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico que promova a comunicação pela internet, no
sítio www.comprasnet.go.gov.br (art. 5e, caput, do Decreto Estadual ne

9 666/?020l.
1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de
autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as

etapas do certame (art.5s, parágrafo único, do Decreto Estadual ns 9.666120201.
1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo Conselho Escolar Joaquim Ricardo
Teixeira, com apoio tecnico e operacional à Su perintendência Central de
Compras Governamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração,
que atuará como provedor do Sistema de Compras do Estado de Goiás (art. 12 do
Decreto Estadual ne 9.666/2020).
1 4 Â5 ql1ivid35 qr_rantO à OperaCiOnalizaçãO dO Sistema CleverãO 54r çlirimi4l35 n4lo

telefone 62.320L-87 52.

2. OBJETO

) 1 Ç6n1r417cio cle empresa para fornecimento cle gênerOs 2limsntíçio5 n6r3 2

Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho
Escolar Joaquim Ricardo Teixeira, no município de Aparecída de
Goiânia, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.



2 ) O _< qLrantitativos objetos cleste Prepão encontram-se ClefiniclO5 n6 Tgrm6 ds
Referência - Anexo I deste Edital, podendo ser alterado, nos termos do artigo 65,

§1s, da Lei Federal ne 8.666/93.

2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de

mercado. encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e

obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus

anexos e a descrição do objeto constante
nos sites www.comprasnet.go.gov.br e w! 

^rydqsenvolvllrnenIqgA.CSv. 
bL

prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAL, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do

site www.comprasnet.so.gov.br, no dia 03.10.2022 a partir das (Xl horas,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas

fa ses.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio
do site www.comprasnet.go.gov.br, no período compreendido entre o

dia 16.09.2022 até às 08h59min do dia 03.10.2022. O encaminhamento das
propostes comerciais: é a paÊir da data da divulgação do Edital até a data e
horário da sessão de abertura lart. 26, caput, do Decreto Estadual ns

9.666120201;

3 3 Â fase competitiva cle lanres terá início às @hlOmin tlo <lia 30.09.2022 e terá
duração de 10 (dez) minutos;

3.3.1. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das G)h20min, na

forma do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3 4 Toclas 35 r4fgrin6i35 cle tempo conticlas neste Fclitã|, no Aviso e clurante a

sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -

03:00) e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação
relativa ao certame.

3.5. Caberá à emoresa licitante acomoanhar as ooerações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos

limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início
da sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
peio srstema ou de sua cjesconexão.



3 6 Não havenclo qrpecliente ou or-orrendo qLralqr-rgr fato sLrnerveniente qrre

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido e no mesmo endereço eletrônico,
independentemente de nova comunicação, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDTDOS DE ESC|ÁRECTMENTO E TMPUGNAçÃO AO EDlrAt

4 1 Qr-r2lquqr pessoa olr licitante poclerá solicitar escla recimentos, proviclências

ou impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao

Pregoeiro em até 03 (dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

oública. oor meio de documento devidamente assinado e redigido em paoel

timbrado (caso seja empresa), a ser encaminhado por meio do sistema
Comprasent.go.gov.br (art. 23 do Decreto Estadual ns 9.666120201.

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela

Equipe de Apoio após o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor tecnico competente, decidirá sobre a

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do
pedido (art. 23, § 1s, do Decreto Estadual ns 9.666120201;

4 ? Às imnrrcnações e npdidos cle eçr-la rpcimentôs nãô srtsppndem os prâ7ôs

previstos no certame (aft. 24, § 1e, do Decreto ns IO.O24/20L9), exceto a

hipótese descrito no item 4.4 (art.24, § 3s, do Decreto Estadual ns 9.666/20201;

4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por

eventual procedência de imougnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do
certame caso a modificação altere a formulação das propostas.

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro

serão anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para

consulta por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração (art. 23, § 2s, do Decreto Estadual ne

9.66612020l,.

< nÀc aôNÍ\tailrc nr oaorrrroarãn

5.1. Poderão participar do Pregão:

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;



5 1 3 Fmnresa qr_re esteja rer.rnicla em consórcio, Conforme art 33, cla Lei Federal

ns 8.666/93;

5.1.4. Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet.go e,

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá
manifestar, em campo próprio do sistema
eletrônico www.comprasnet.go.Rov.br, o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas propostas. O Conselho Escolar Joaquim Ricardo Teixeira
não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

5.2. Não podeÍão participar deste Pregão:

5.2.1. Fmp!'esa srtspensa perantp o CADFOR, r:hrrante o prazo da sanrão aplicacla;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida sua reabilitação;

5 7 3 Empresa impecticia cle licitar e contrâtar com o Estaclo cle Goiás e Gove!"no

Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto
no art.72, § 8s, V, da Lei ne 9.605/98;

5 7 5 Fmp!"esa prorbicla cle centratar com o Pocler Priblico- nos termos do art. !2
da Lei ns 8.429/92;

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatÍvel
com n obieto cleste Pregão;

5.2.8. As Empresas em RecuperaÇão Judicial que tiver a Certidão emitida pela

tnstâncra udicial comoetente .oue ateste que a interessada está apta econômica
e financeiramente a particioar de procedimento licitatórios, nos termos da Lei

Federal n"8.666/93 e de comorovacão de acolhimento iudicial do Plano de
Recuperacão, nos termos do art. 58 da Lei Federal n"11.101 /05, em caso de
recuoeracão iudicial; ou homolosacão iudicial do Plano de Recu peracão, no caso
de recuperacão extraiudicial, de forma a possibilitar a habilitação de maior
numerodeemo reSas NÃO SERÃO IMPEDTDAS DE PARTICIPAR.

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da
execução dos serviços e do fornecimento de bens a eles necessários, conforme o
artigo 9e da Lei Federal ne 8.666/93:



6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECTDO E STMPUFTCADO

coNcEDrDo Às rvrrcRorupREsAs E EMpRESAS DE pEeuENo poRrE

6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar ns 12312006, serão
assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte:

l. Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte
para os itens destinados à disputa geral, conforme o subitem 9.19 deste Edital;

ll.Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal
e,/or-r trabalhista na forma do item 11.16 deste Edita!, nos termos do §1e do aÍt
43 da Lei Complementar ns L2312006 c/c do §1e do art.43 da Lei Complementar
ns 747120t4:,

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações
concedido às microemoresas e empresas de pequeno Dorte oela Lei

Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem
em qualquer das exclusões relacionadas no artigo 3e, §4e, da referida Lei.

6.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no
início ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá
comprovar tal condição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como
microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de
enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no
decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de
usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar ne 723/2006.

I O aLrto!'clo Termo cle Referência, pessoa física 4r.r jlrrídiç3; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores
públicos do Conselho Escolar Joaquim Ricardo Teixeira, bem como empresa que
possua proprietário, sócio ou dirigente que seja cônjuge ou parente em linha reta,,

colateral ou oor afinidade ate o terceiro grau com servidores oúblicos deste
Conselho Escolar.

5.2.9.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem
5.2.9, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a
Licitante, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

5.2.9.2. O disposto no item 5.2.9 aplica-se também aos membros da Comissão de

Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.



6 6 Â felsa cieclaração or-r a não apr.esentação cla clocr.rmentação comprobatória
quando solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a

consequente aplicação das sanções cabíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado

realize o credenciamento no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado

de Administração (SEAD) no endereço eletrônico www.comprasnet.go.gov.br,
bem como providenciar o envio de toda a documentação exigida, até o 5e

(quinto) dia útil anterior à data prevista para o registro das propostas, nos termos
da lnstrução Normativa ns 004/201I-GS/SEGPLAN.

7 't 't Àlãa hrrronÁn nonáÂnei:c rlaar r
r!! !v!r rervJ evvs 6Âtaic .\ a^nEnO harnalnc:rá a n:d:crrn

no prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos

apenas nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

7.t.2. O simples pré-cadastro no site www.comp rasnet.so.sov. b r não dará
direito à licitante de credenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do
login e senha cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha

após a homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status
"homologado".

7.7.3. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização
das operações inerentes a este Pregão Eletrônico

7.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
através dos telefones (62) 98304-964L - 32Ol8744 e 32Ot 8746.

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de

Cadastramento de Fornecedores da Administração Federal ou de outros
cadastros que atendam aos requisitos previstos na legislação geral. Neste caso,

deverão solicitar ao CADFOR seu cadastramento simplificado - apresentado o
respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular - e estarão
dispensados de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido
cadastro, e seu registro passará a ter status "credenciado".

7 4 Se a licitante qrle optar pelo caclastramsntq 5imnlifiç3clo lograr-se vencerlor
do certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR,

como condição obrigatória para a contratação.

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo oualouer transação oor ele efetuada diretamente. ou Dor seu

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Conselho



Fcí^olar loaorrim Ricardo Tpixcira, a rcsponsa hilidade nor evcntrrais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da

senha. oara imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTT]TAçÃO

8.1. Nos termos doArt. 19, ll,do Decreto Estadual np 9.666/2020, após a

divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto ofertado
ê o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
qr,ranrlo, então, encerrar-se-á aLrtomaticamente a etana cle envio clessa

documentação.

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma

oroposta oara cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do CRC do CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso

aos dados constantes do sistema.

8.4 As tvli.rôêmnrêsâs ê Fmnrêses de Peqrrcno Portp dpverão pncaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC ns 123, de 2006.

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando resoonsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão.

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitaÇão anteriormente inseridos no sistema
(art.26, § 6s, do Decreto Estadual ne9.66612020l.

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licítante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para

acesso público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação- quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão



enCaminhaClOS nelO licitante melhor ClaSSifiCaClO

de lances, observado o prazo estipulado no § 2e,

ne 9.66612020, descrito no item.

enCerramento clo envio
38, do Decreto Estadual

9. D.4.ABESTUP-^. D.ASESS.í.O, C!-Â.SS!F!CÀ.ÇÃ.O D.CS pROpOÍ.ê.S E FORMU!-â.Çã.O

DE TANCES

9. L. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9) O Prepoeiro vqrifiçXrj as oronnstâs apresentacles clesclassificanclo clescle

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos êstabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual ns

9.666/2O2Ol.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 28, parágrafo

único, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão cla fase cle lances

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusi,.,a rnente {intenralo nníninno de RS 0,01 lum centavo)} por" meio do siste!'na

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro (art. 30, § 1e, do Decreto Estadual ns 9.666120201.

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por lote.

9.5. Os licitantes pode!'ão ofe!'ecer lances sucess!,-ros (intervalo noínlnoo de R$

0,01 (um centavo), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital (art. 30, § 2e, do Decreto Estadual ns9.6661202O).

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últÍmo por ele
ofertado e registrado pelo sistema. ver §39, art. 30. Decreto Estadual ns

9.66612020

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 0,01 (um centavo).

ânô§ ô

do a rt.



9 9 O interual6 entre OS lances enviad4s pelO mesmO licitante nãO nOClerá Ser

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema
os respectivos lances.

9.10. Será adotado Dara envio de lances no Preqão Eletrônico o modo de disouta
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públÍcos e sucessivos, com
prorrogações (art.31, inciso l, do Decreto Estadual ne9.66612020).

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art.
32, caput, do Decreto Estadual ns9.66612020l.

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a

sessão pública será encerrada automaticamente (art. 32, § 1s, do Decreto
Estadual nq 9.666/2020).

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admÍtir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens
anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser
comunicada imediatamente à Administração do sistema comprasnet.go (art.

35 do Decreto Estadual ns9.666/2020l;

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificãção do
licitante.

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a recepção dos lances.

9.16. Quando a desconêxão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo



Presoeiro aos paÍticipantes, no sítio elet!'ônico LrtiliTaclo para cliv','lgação (art,

35 do Decreto Estadual ns9.666/2020l.

9.17. O Critério de julgamento adotado será o menoÍ pÍeço poÍ lote, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

918. Caso o licltante não aoresente lances concorrerá com O valor cle sua

proposta.

9.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado
exclusivamente entre as Dropostas oue fizerem jus às margens de oreferência,
conforme regulamento.

9.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art.3s, § 2s, da Lei Federal ns 8.666, de 1993,

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

1. no país;

2. poí empresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País:

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

9.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

9.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital (art. 38, caput, do
Decreto Estadual nP 9.666 I 2020l..

9.23. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes (art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ns

s.666/2020).

9.24. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
2 (duas) horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à contirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados (art. 38, § 2e, do Decreto Estadual ns 9.66612020).

9.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.



10. DA ACEITABITIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto no art. 39 do Decreto Estadual ne 9.666/2020.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que

apresentar preço manifestamente inexequível.

10 2 1. Consiclera-se inexeqtrível a nronosta qLre aprg5qnte preçOs glObal or.r

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito
de comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os

seguintes procedimentos:

l. Questionamento ao licitante para a apresentação de justificativas e

comprovaçôes em reiaçáo aos custos com inoícros cie inexeq u ibiirciacle;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha
celebrado com a Administração ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo
proponente;

Vl. Fstr rdos sêtôrieis'

Vll. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

Vlll. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condiÇões excepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do objeto; e

lX Demais clilipências clr,re poruentllra se fizerem necessárias

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10 4 Na hipótese cie necessic'lade cle suspensão cla sessão públic: nare a

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata.



10,5. O Pregoeiro cleverá convocâr o licitante pa!"a enviar cloctrmento clisital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de
no mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas), sob pena de não aceitação da proposta
(art.38, § 2e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

10.5.1. O orazo estabelecido ooderá ser ororroSado oelo Pregoeiro oor
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes,
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da prr trposla.

10.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não

atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
cle r_rma proposta qr_re atencla aO eclital (aÍt 43, § as, clo Decreto Fpdgr3l n9

10.24/21t9l.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade (art.48, parágraÍo único, do
Decreto Estadual ns 9.666/2020).

10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual ns

9.666/2O2Ol.

10.8.1. A negocíação será realizada por meio do sistema e poderá ser
acompanhada (art. 38, § 1s, do Decreto Estadual ns 9.666/2020l.

10 8 2. Tamhém na5 hipótesês em qr_re o PregoeirO não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABTUTAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro



verificará o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11. 1.1. CRC do CADFOR (www.comprasnet.so.sov.br);

IL.1,.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
impr6l'-ridadg aclministrativa, a proibição cle cont!'atar com o Pocler Públicn,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

11.2 Nn caso cle inahilitacão, haverá nova vqrifiç1çicr, pelo sistema, cla eventr,ral

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. M e 45 da Lei Complementar ne

723, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

11.3. Caso atendidas as condições de oarticipação, a habilitação dos licitantes
será verificada por meio do CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômica financeira e habilitação técnica.

11.3.1.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
CRC do CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

11.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ôes) válida(s), conforme
art.44, §3e, do Decreto Estadual ns 9.66612020.

11.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação.

11.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requtsttos mecltante apresentaçào dos documentos ongrnars não-drgrtars quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome



cla filial, excetq aqr,reles clocr.rmentos qlre, pela nrónria natr_rreza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.9. Ressalvado o disposto no item 8.3, os licitantes deverão encaminhar, nos

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

1 1 10, Habilitação jtrrírjiç2'

11.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7t.10.2, Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

11.10.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acomnanhaclo cle clocLrmento comprobató!'io cle Ser,rS 3r-lmini5trlçl6rg5'

11.10.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filia I ou agência;

11.10.5, No caso dp sociedacle <imnles' inscrição dô âtô.ônstitutivô no Rqgistro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

11.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com
a ata da assembleia que o aorovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como
o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 797L;

t1.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: Decreto de autorização, devidamente publicado e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.;

11.10.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva;

11.11. Regularidade fiscal e trabalhista:



a) Copia da cédr-rla cle iclenticlacle clo renresentante legal (dirq!61, sócio or,r

superintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente
constituído, nos termos do subitem seguinte.

b) Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do
orocurador, outorgando ao seu reDresentante Doder oara resoonder por ele e
tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação
e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de
firma da pessoa jurídica no caso de instrumento particular. A falta do documento
previsto neste rtem nào rnabiiita a ircrtante, ficancjo, porem, rmpecjrcio o

representante não credenciado de qualquer interferência no processo

licitatório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.1, e
vice-versa;

11 11.7. Â recrrlariclacle fiscal e trabalhista 5qrf, çqmprsvacla mecliante a

apresentação de:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do
Ministério da Fazenda.

b) Prova cle lnscrição no Caclastro d4 fgnfrihnintes Estaclral 61r lVlrniçipxl, se

houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de

Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e
Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da U nião e aos
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social- INSS, por meio de Certidão
Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro,
expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovacôes pertilentes êqs ltens "dl E "dl' serãq alcançadas por
meio de certidão epedida cgn.iuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil ÍRFB) e pela Procuradoria Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estedual, por meio de Certidão
Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da
Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua
sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por
meio de Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela

secretana de hstado da tconomta.



g) Prova cte regulariclacle para Com a Fazenda tV1;niçip2l (Tribr-rtoq

Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do
Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS. oor meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. exoedido oela

Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de debitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal ns tZ.MOl2Otl.

j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com
a Administração Pública, nos termos do § 4s, art. 5e, do Decreto Estadual ne

7.4251201L.

k) Caso a participação no ceÍtame seja cla matriz, com possibilirlacle de que a
execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade
fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

LL.ll.2.Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista
mediante a aoresentação de certidão oositiva com efeito de negativa, nostermos
da Lei.

11. 12. Qualifi cação Econômico-Financeira

11 1) t. A clualificação eronômiro-financeira será comr-rrovacla mecliante a
apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já

exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente,
vedada a sua substituicão oor balancetes ou balanços orovisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser

devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha
em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de
abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir
acompanhado de "Recibo de entrega de livro digital". Se possível, apresentar
também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar
devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da
Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária
de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5e do artigo 134, da Lei

ns 6.404176.



b) A ç6mpr6vação da l_roa sitr_ração financeira cla empresa nrononente será

efetuada com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser
formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel

timbrado da empresa, assinada por profissional registrado no Conselho de

Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com
poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo
especificadas:

. rLG: (AC+RLP)/(PC+ELP)z l

. ILC = (AC) / (PC) z r

. rsc: AT / (PC+ELP) > I

0nde:

ILG: indice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realiável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigivel a longo prazo

PL = patrimônio líquido

h 1l A licitantp ôuê ânrpçêntâr recrrltado mÊnôr ôrJÊ O1 írrm) am orralorrcr doç

índices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada,
exceto se comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10%
(dez por cento) do valor estimado da contratação que estará dispensada de
apresentaÇão dos referidos índices.

b.2) Na forma do Decreto Estadual ne 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na

habilitação êm licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega
ou locação de materiais, não será exigida de microempÍêsa ou da empresa de
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.

c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma
societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de
Abertura, dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.



cl) Cetitlão Nêgativa rle Falência e Recnperação lutlieial (or-t eqr.riv4lqnlq, n2

forma da Lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site
eletrônico, com indicação do prazo de validade e não havendo somente será

aceita com data de emissão não superior a 5t0 (sessenta) dias da data de

apresentação da proposta. Se a Comarca possuir mais de um Cartório
Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão de todos os Cartórios
Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no certame seja da

filial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial deverá ser da filial
e da matriz.

1 1 . 13. Qualifi ca ção T écniea

11.13.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) OBRIGATÓRIO (mesmo constando no CRC) a apresentação de ATESTADO (s)

de CAPACIDADE TÉCNrcA em nome da empresa licitante, fornecido(s) por
emp!'esa, frgãos oLr enticlades cla arlministração Pública, qLre comnroveím) a
aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas nas

tabelas do item 4, através do qual fique comprovada a capacidade de
fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos

itens. Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que

comprovem o fornecimento do objeto;

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada.

c) Alvará da Vigilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal,
estadual ou federal competente.

d) Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico-
sanitária dos produtos.

11.73.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

11.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edatal.

11.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.



11 16. Caso a p!'oposta mais vantaiosa seja ofertarla por licitante qualificar-la

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da Administração Pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será

concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no

certame tocia a ciocumentação fiscai exigicia, mesmo que esta contenha aiguma
restrição.

LL.L7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem
antêrior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas

íte5[c EqrLdr,5enuo rdcutLdod d cuÍtvocdçdo uos IcttdÍltes Í eÍndÍ lesueÍl [e5, ítd
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, êmpresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

11 19 §prá inahilitado o liritente nuê nã4 c4mnrnv4r 5r.ra ha f ilitarão , seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigldos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital,
o licitante será declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada
no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinacia e as ciemais rubrícacias peio iícitante ou seu representante iegai.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for no caso descumprimento (art. 50, V, do Decreto
Estduudr r= ).o0ol zvzv.



12.?. Os prpços deverão spr êvnressoc pm moeda .orrente nacional, o valor

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da

Lei Federal ns 8.666/93).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

orevalecerão os Drimeiros: no caso de divergência entre os valores numéricos e

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As nrônôstas qLre contenham a clescrição do objeto, o valor p oç

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a

homologação.

L2.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do

Drooonente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
açsistindo o dirpito cle pleitear qualqrrcr alteracão, sob a alcgação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na

proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos

oreços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.

12.11. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos
cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos
necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos. Entretanto,
as empresas enquadradas no regime normal de tributação (empresas não
optantes do simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com
preços desonerados do ICMS conforme disposições do Art. 6s, lnc. XCI do
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede
isenção de ICMS nas operações e prestações internas, relativas à aquisição de
ueÍIl, rÍreÍLduur rd e 5ervrçu puÍ oíBdus ud AuÍnrnr5lrdçdo ruollLd Eslduudr uríetd
e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre
outras coisas, à transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente
mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução
ser demonstrada no documento fiscal.



!2 7?. Por cleterminarão cla Procr.r racloria-Gera! do Estaclo através cle ser-r

Despacho '/AG" ns 1203120L3, para as empresas estabelecidas em Goiás que se

enquadrem na situação do item !2.17, as propostas comerciais, enviadas pelas

empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter,
obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços

ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor

líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor
líquido será aquele registrado no sistema Compresnet.go, e será considerado

como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para

efeito r-le análise clo clesconto conceclrclo

12.13. A Proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

1. Nome da empresa, CNPJ, endereço, Íone/Íax, n.e da conta corrente, Banco,

n.e da agência, nome do responsável que assinará o contrato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta se

a empresa é contribuinte de ICMS e sê é optante do SIMPLES;

3. n.9 do Pregão; ne do item ou ne do lote que se refere;

4. Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no qual

deverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos. No caso de

divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse último. O

preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação

como(a) Pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação da

marca, que deverá ser a mesma informada quando do cadastramento da Drooosta

no Comprasnet;

6. Prazo de validade da prcposta de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data
da sessão deste Pretão Eletrônico. Caso não apresente prazo de validade será esse

considerado;

7. Data e assinatura do responsável.

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato.

12. 14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

17 15 Casô irrlsrrp nprpssário n Prepociro pnraminhará â nrônôstâ romprrial à
unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, para

análise e manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

72.16. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações orestadas
pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados,

vedada a inclusão posterior de documento ou ínformação que deveria constar
originariamente na proposta.



1) 17 O ônrrs da pxeorrihilidadc da nronoqta rahprá pxclrrsivempntê à licitante

caso solicitado pelo Pregoeiro.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Declaraclo o venceclor e alecorricla a fase rle regttlariz4çio fisca I e trahalhista
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for
o caso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio

do sistema (art.45, caput, do Decreto Estadual ns9.666120201.

73.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir
se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

73.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará
decadência do direito de recurso, conforme § 3s do Art.45 do Decreto Estadual
ns 9.666/2O20.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art.45, § 2s, do Decreto
Estadual ns 9.666 I 2O2Ol.

13.3. O aCOlhimentO CIO reCLrrSO invaliCla tãO Somente OS atOS inSr_rSCetíveiS Cle

aproveitamento (art.45, § 4s, do Decreto Estadual ns 9.66612020l,.

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos

interessados, no endereço constante neste Edital.

13.5. Não serão ronhecidas as intenções de recrrrsoq, razões p contrarrazóes,
interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados
pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente.

13.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item
oue disser respeito.

L3,7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade
competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3

(três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo.



14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBTICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, §1s da LC ns \23/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

1-rr ocedirrien Lcrs irr redia iarr rer rle po>teriores do eÍiceÍÍaÍrreÍrir.r da etapa de ianr-es.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para

acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou,
ainda, fax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

t4.2.2. A convocação feita por e-mail ou fax-símile dar-se-á de acordo com os

dados contidos no CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus

dados cadastrais atualizados.

15. DAADJUDICAçÃO E DA HOMOTOGAçÃO

15.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes
vencedoras dos respectivos itens,/lotes, salvo qr-ranclo hor-rver recr-rrso, hipotese
em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

15.2. A homologação da presente licitação compete a Presidente do Conselho
Escolar Joaquim Ricardo Teixeira (art. 46 do Decreto Estadual ns 9.666120201.

rÂ rr^c rnruntrÃrs DÂDÂ a^NTPÀrarãn

16.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a

Licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação.
16.1.1 Nos termos do art.6e, inc. l, da Lei Estadual ns 19.7541L7, para fins de

O encaminhamento à ar-rtorir:larle superior se r-lará apenas se o pregoeiro,
justificadamente, não reformar sua decisão.

13.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir
o recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo,

devidamente comprovado.



assinatura do contrato será efetuada Consulta ao CADIN ESTADUAL -
Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais,

não podendo a empresa constar como inclusa no mesmo.

16.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.comprasnet.go.sov.br).

16.3. Homologada a licitação será emitida Ordem de Fornecimento em favor da

licitante vencedora, que será convocada para assinar o contrato no prazo de 10
(dez) dias, contados de sua convocação (que poderá ser realizada via fax, correio
nrr a-.'rnlill nnelanÁn ôcccr rrrârlt <or rtrnrrao:{rt a rzitária r{a Âdrninictrrrãn
vu ! i l lui!,,

desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art. 64, §1s, da Lei Federal

n.s 8.666/1993.

16.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de
Fornecedores - CADFOR no site www.comprasnet.go.gov.br, com a entrega dos

documentos solicitados pelo setor competente nos termos da lnstrução
Normativa ne 004/2011-GS/SEGPLAN, como condição obrigatória para a sua

contratação, e entregar o consequentê Certificado de Registro Cadastral - CRC,

no mesmo prazo para assinatura do contrato, nos termos do item 16.1 deste
Edital.

16.4.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro
no prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos

apenas nos cjras em que houver expecirente reguiar e rntegrai na SLAD.

16.4.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser
obtidas por meio dos telefones (62) 98304-9641.

16.5. É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação
regular ou não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente no
prazo e nas condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a

negociação, assin;r 6 contrato ou a ata cle repistro cle preros, sem nreir-rízo cla

aplicação das sanções de que trata o art.49, do Decreto Federal ne tO.O24|2OL9.

16.6 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor
classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo
daquele ofertado inicialmente.

16.7.A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o termo do contrato
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar
a contratação fora da validade de suas propostas.

16.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente,
a licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião



da assinatr-rra do contrato e-lor-r Ordem cle FornecimÊntô âs ce!'tictôes de

regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social

(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual,

estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a

situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do
processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por

tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

16.9 No momento da contratação e durante a vigência do ajuste, semprê que a
Administração o requerer, a Contratada deverá apresentar relação de todos os

sócios que compõem seu quadro social.

16.10. Para fins de assinatura do contrato, será obrigatório o cadastro de

usuário externo no Sistema Eletrônico de lnformações - SEl, conforme
a lnstrucã o Normativa ns 008/2017-SEGPLAN.

16.11. Para se cadastrar, o usuário externo
sítio: http://sei.goias.sov.brlcomo se cadastrar.php e

deverá
seguir

acessar

todas
o

as

orientações ali dispostas.

t6.L2. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações - SEI e realizado pela

Secrêtaria de Estado de Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao

cadastro, entrar em contato nos telefones (62) 3201-6507 / 3201-6555 I 32Ot-
6565 I 3220-87 5 2 ou e-mail : sei @ sead.go.gov.br

17. DAVIGÊNCIA DO CONTRATO

17 1 O referirlo Contrato aclministrativo será celebraclo após o término clos

procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e terá prazo

de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da

assinatu ra.

re nÀ Et(rÂt lzÂrãt1'ff'! rnurgÂT^

18.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

18,2 a puh-rlicação cla portaria será feita pelo presiclente clo conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação.

19. DO ACRÉSCTMO E DA SUPRESSÃO DE SERV|çOS

19 1 Este contrato por:ler'á ser alteraClo, com as r:leviClas jr-rstrfiça1iv35, çqnformq
disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93;



78 ) Â CONTRÂTAD A Íicara afrigacla a ?ceitat, nas mesmas condições

contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo
do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato,
conforme disposto n6 §1e do art. 65, da Lei Federal ns 8.666/93;

19.3.Tanto os acréscimos ouanto as suoressões possuem o limite de 25%.

u nilatera lmente, do valor inicial atualizado.

20. DO REAJUSTE DE PREçOS

20.1 Os valores Contrataclos serão fixos e lrr"eajustáveis nelo períoclo cle 7) ldotel
meses, de acordo com o arl. 2e, da Lei Federal ns 10.192/01 contados da

assinatura inicial do termo, ou do último reajuste.

,í h^ cr raaÍ.turoalarÃnt..Irr't!,lv

21.1. Em consonância com o Art.78, caput, da Lei ns. 8.666/93, não será admitida
a subcontratação do objeto da licitação.

22. Dp. RESC!S.4o CONTP-À.TU.4!.

22.t- O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou
bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a

conveniência administrativa.

22.2-De acordo com o a!'t. 78 da !-ei Federa! ne 8.666193. são motivos de rescisão

do contrato:

l- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

l! - O cr-rmp!'irnento irregr-rlar cle clár,rsr-rlas cont!'atr,rais, especificarões, p!.ojetos e
prazos;

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos

estioulados:

lV - O atraso injustificado no início do fornecimento;

V - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração.

Vl - A sr rhcont!'atação total do seu objeto, a associação clo contrataclo com
outrem, a cessão ou transferência, total, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;



Vll - O riesâtênrlimento das rietprminações regrrlares da attoridadc design2da

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

§ 1e do art. 67 da Lei Federal ne 8.666/93;

lX - A clecretação cie falência or,r a instar-rração cle inqcrlvência civil;

X - A díssolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execução do contrato;

Xll - Razões cle interesse público, clg 2112 ralevânria s 2mplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a

que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que

se refere o contrato;

Xlll - A suoressão, oor oarte da Administração. de obras, serviços ou comoras.
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no

§1s do art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,
íresses casos, o ciireito cie optar peia suspensão cjo cumprirnento tlas obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

xV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas

cf estes, já recebirlos or,r evecr,ltaclos, salvo em Caso cle calamidade pLiblica, gr"ave

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja

normalizada a situação;

XVI - A não liberação. por oarte da Administração. de área. local ou objeto oara
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVll-A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva a execução do contrato;

XVlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal ne

8.666/93, sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Parásrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
aos ar,rtos rlo trrocesso. assequra<lo o contrarlitório e a amtrla defesa"



23. DA FORMA DE PAGAMENTO

23.1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a Nota
Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

23.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do
nrô.êqsô dp contraterão do Cnnsplhn Fccnlara orre sc refprp nara íarilitar a

remessa do documento para atestação pelo Gestor.

23.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada
mediante emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de

direito- neste caso o Presidente do Conselho.

23.4 O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, em conta jurídica, contendo as

respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas por quem de
direito, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar
(NOME DO CONSELHO), para solução de seus debitos, obedecida a ordem
cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.56t/20t9.

23.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados;

23.6 O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada, o valor do
fornecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital, e mediante
apresentaÇão das certidões ATUATIZADAS de: Regularidade Fiscal Federal,
Trabalhista, Estadual e Municipal devidamente atualizadas da Contratada,
tendo em vista o seu dever, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal
ns 8.666/9?.

23.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar
pendência em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

23.8. Caso haja pravi5!6 nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetrrará as

devidas retençôes nos pagamentos.

23.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à

comoensação financeira devida, desde a data limite fixada oara pagamento até a

data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365) onde:



EM = Fncargos moratórios a serem pagos pelo atraso cle pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento

e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

l= IPC,A anual acurnuledo (índice de Preçcs ao Consumidor" .a.nnpliado Co

rBGE)/100.

23.10. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ do CONSELHO

ESCO LAR é 07 .257 .536 I NL-36

24. DOS REQUIS|TOS MíN!I,4OS DE qUÂ.L!DADE DOS PRODI-ITOS E

NORMAT!ZAçÃO

24.7 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas sob pena

de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;

?4.) Os produtos aconclicionaclos em latas, papelão 61r pli5fiço, não poclerão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

24.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 50 dias
de fabricação;

)4.4 O< nrodrrtos dpvprão ser dp nrimeirl nrralidarie e clevprão ler orazo dp

validade de no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento;

24.5 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis
com as normas sanitárias;

24.6 o<, pror:lutos dpverão ser acondicionarlos em gm[al2gens oue atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento
de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações
de qualidade e cor;

24.7 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados
(quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.

,ç nÂc À Àrr'rsrpÂc - DpÂ7^ 1ôaÂr r rôunrrÂrc nE ENToET:À

25.1. As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro
lugar, nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ns 9.66612020;

25.2 É FACUITATIVO À ADMINISTRAçÃO a solicitação de amostra, que deverá
ser apresentacla a partir cia soiicitação, em iocai a ser cieterminacio peia uniciacje
Executora (Unidade Escolar), as mesmas deverão ser solicitadas a depender da

marca, caso seja uma marca pouco conhecida, havendo a necessidade de



ava!iação e cen-ifiç7çiç cla qLraliclacle e cleverão ser anresentaclas em 3 clias Liteis

após a convocação;

25.3. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características

esoecificadas. O(s) documento{s) oode(m) ser orosoectos, catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de

seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

25..a O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser

aberto(s), manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou

movimentos nas peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no

estado em que se encontrar(em) ao final da avaliação técnica;

25.5. Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados no

Termo de Referência e os atributos sensoriais que envolvem análises de cunho
subjetivo verificando aparência, cor, sabor, textura e cheiro;

25.6. Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da

amostra, a nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá
constar nos autos;

25.7. O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de

imediato, o recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras,
em ate 24 (vinte e quatro) horas após a entrega das mesmas;

25.8. Não havendo apresentaÇão das amostras no prazo estabelecido, bem como
não sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será

desclassificada do certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das

empresas proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem de
classificação, no mesmo prazo constante;

25.9. A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras.

25. DAs OBRTGAçõES DA CONTRATADA

26.l.Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA que deverá fornecer os produtos de acordo
com as especificações, condições e prazos previstos;

26.). A CONTRATÂDÁ cleverá manter 75 çondiçôes r:la h2tlilitarão rlr,rrante o
período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que
incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

26.3. A CONTRATADA tambem deverá cumprir todas as condições constantes do
Termo de Referência e resoonder todas as consultas oue a contratante realizar
no que se refere ao atendimento do objeto;



26.4. Os preços Cotados inrlr,rem todas as clespesas cle cr-rsto, segLrro, frete,

encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

26.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no

TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese. outro diverso
daqueles.

27.DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

)7 \ De -ç,icnar por meio cle potaria Qu (clois) serviclores cla l.lnicladp Fscolar nara

o recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens
entregues;

27.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do
obieto:

27.3. Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos
estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo
relatório de acompanhamento dos serviços;

27.4. Açomp7nhar q fis,62liz7r 2 grpçr-rção clos seruiços, por meio rle r,rm serviclor
especialmente designado por portaria, como representante da Administração,
nos termos do art. 67 da Lei Federal ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total
cu mprimento;

27.5. Realizar os atos relativos à cobranÇa do cumorimento pela Contratada das
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla
defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais;

27.6. lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos
serviços;

27.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades;

77 8 Prestar as informações necessárias 24r 4lq5qnv6lvimento dos trah2lhq5;

27.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto
do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de
acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

27 10 Notificar previamente à Cont!.atacla, qr,lanclo cla apli6acã6 de 54nções
ad ministrativas;

27.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido
no Termo de Referência;



)7 1) Fvicir a fiel observância dos prorlL,IOS forneciclos, !"eg!st!'anclo toclas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será

encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das

irregularidades apontadas;

27.L3. A Contratante deverá efetuar o oagamento à CONTRATADA. após

apresentação da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues,
bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA

apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

28- DA FORMA, PRAZO E TOCAL DE EiITREGA

28.1. As entregas estão previstas para serem realizadas, parceladamente,
preferencialmente, de forma DúRIA, conforme Cronograma de Entregas

disponibilizado pela U nidade Escolar;

)f;) A qntrqoT clever'á ser realizada nos locais e na perioclicidacle cliscriminaclos,

conforme tabela abaixo: (prencher a tabela com os dados da Unidade e o horário
em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade da

entrega).

l-lnidade Fndereco de
Esco lar Entrega

Colégio Rua do Cravo Qd.

estadual Joaquim 14 Lt. Area - JD dos

Ricardo Teixeira Buritis

Entrega
Diária

Fntreqa

Semanal
Fnlrega

Quinzenal

Horâ.rio da
Entrega

09:00 ás

11:00
x

28.3. A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especificado na tabela do item 28.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de
semana e feriados, no local indicado e acordado com a Unidade Escolar,
conforme cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada
por fiscal clesignaclo especialmente para tal fim, o oual será responsável pelo

atesto do ato;

28.4. O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por
conta exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
posteriormente;

28.5. Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo
baú específico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter
qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos
alimentos. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de
hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão
ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno
atóxico;



28 6 Os gêneros de caraCterística5 çqngelar)oe ..rrJ rqfrigqrTrlos r:leverão ser

transportados em caminhão tipo baú refrigerados, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega;

28.7. Os entregadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados
(camisa. saDato. calça) com hábitos de higiene satisfatórios Íuniforme limpos.
higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem

adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de fabricação/produção de
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega;

28.8. A Contratada assume como exclusivamente sêus os riscos e as despesas
decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e
perfeita entrega dos produtos. Responsa biliza-se, também, pela idoneidade e
pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda,
por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

28.9. As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de
vigência do contrato;

28.10. A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

28.11. Em cada entreea deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

28.12. A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

78.'1 3. Os materiais cleverão sêr êntrêBuês acompanhaclos clos documpntos
fiscais respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item,
marca do fabricante e quantidade entregue;

28.14. Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

28.15. O recebimento clo otrjeto não eychri a responsahilidade cla contratade
pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

28.16. Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo
ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo

máximo de 02 (dois) dias corridos;

28.I7. O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições,
alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e
de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não
importará sua aceitação;



28 1 8 O fnrnecec'lor dever'á entregar as frr,rtas e lesr,rmes em Caixas pláSticas cle

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando
"expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira;

28.19. No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar

os orodutos se estes não atenderem as esDecificações do edital:

28.20. Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

29. DA DOTAçÃO ORçÂMENTÁRIA

29.1. As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos
constantes no orçamento de 2022, qual seja:

F\DF,

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNIDE
2022.2401.12.361. 1008.2216.03. I 09.90.39.40 Ensino Fundamental

2022.2401.12.362.1008.2217 .03. l 09.90.39.40 Ensino Medio
0 2 2. 240 t. I 2. 366. I 008.22 I 4.0J. I U9.9U. J 9.40 BJA,

2022.2401.12.367 .1008.2215.03. 109.90.39.40 nsino Es ial

PRO'TF,G[',

l

Dotação Orçamentária
2022.240 t . 12.36 1. 1 008.22 1 6.03. r 56.90.39. nslno

Níveis de Ensino - PROTEGE
Fundamental

2022.240 I . 12.3 62. 1 008.22 17 .03. I 56. 90. 3 9.40 E ns ino Medio
20 2 2. 24tJ I . t'2. 366. t 00E.22 I 4. U J. I 56. 90. J 9.40 EJ A
2022.240 1.12.367 .1008.2215.03. I 5ó.90.39.40Ens ino Especial

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentária referente a clientela
que a Unidade não atende.

30. DAS PENAUDADES

30.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será
descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a



reaLri!!tação peraote a própria arrtoriclacle qr,re aplicorr a penalictade, sem prejrrízo

das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e

dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens,
de acordo com Decreto Federal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

l- não assinar o contrato ou a ata de registro de oreços:

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comnorter-se cle modo ini':lôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

30.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do
cadasÚo de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela administração pública.

30.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas
cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, tacultada
ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da

intimação do ato;

30.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivaiente, sujeitará a contratacia, aiém cias

cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a

gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

30.1.3.1 LOlo (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do
LUIlLÍdLU, ellr LdSU Ue UCSLUT pníHellIU LULdt Ud OUÍtBdçdu, tLtustve ÍtU LdsU Ue

recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

30.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre
o vaf or rla perte rlo serviço não rqalhado;

30.1.3.3 0,7% lsete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

30.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar
com a Aclministração deverão ser sraclrrados nêlos sesuintês nrazôs'



| - 6 (seis) meses, nos casos cle: aolicação r-le r-lr-ras penas cle adve!'tênci2, n6 nr2zq

de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas
no prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade
da mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execucão de obra.
de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira
mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de
serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia

comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por
praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

30.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

30.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos,
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

30.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará
sujeita ainda às penalidades previstas na Lei n.e 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

31. DA CONCInçÃO E MEDnçÃO

3'l 1 As controvérsias eventrralmente sLrrsiclas qr,r2nl6 | f ormalização, grqçr,rção

ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à

tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação,
Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ns

9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns t44, de 24

de julho de 2018.

32. DA CúUSUTA COMPROMTSSÓR!,/A

32. 1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta
licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no
tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma
da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns
t44, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a
^i...^r ,.^i^ ..-^t.^7^ .,.,tF-^. -7^LATVTAnA UE LUr\LrL|AçA\J, tvrEU|AçA\J E Anór r nA(JErvl UA AU|VINt5 t nAçAU
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e

renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para
julgamento desses conflitos.
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33.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da

proposta no sistema, não serão aceitas alegaçôes de desconhecimento.

33.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no sistema eietrônico, assumincio como íirmes e verciacjeiras suas

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

33.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

33.4. As licitantes deverão acessar diariamente
o site www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar ciência dos comunicados de
eventuais alterações no Edital e informações sobre o andamento da realização da

sessão do Pregão.

33.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e

a exata compreensão da sua proposta.

33.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não

acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processua lização, bem

como não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das

ciemars.

33.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do
julgamento pÍomoveÍ diligência destinada a esclarecer ou complementar a

instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como solicitar a órgãos
coínpetenies a eiaboração tie pareceres técnicos cjestinacios a íunciamenlar as

decisões.

33.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não

contrâripm a legistação visênte c não compromgta a li<rrra cla licitacão, senclo

possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo.

33.9. Caberá à empresa lícitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando resoonsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexão.

33.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluír-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente no Conselho Escolar.



33.11. As nôrmas qrre discinlinam estê Prêgão serão spmfire interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da

segurança do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.

33.L2. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do

contrato e execução do objeto licitado, em comoatibilidade com as obrigaçôes
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

33.13. Em consonância com o Art.78, caput, da Lei Federal ns.8.666/93, não será

admitida a subcontratação do objeto da licitação.

33.14. O Conselho Escolar reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital

e reabrir prazo para apresentação de propostas, quando a alteração afetar a

formulação da proposta.

33.15. O Presir:lente do Conselho Fscolar romnpte ANUTAR este Prpsãô po!'

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e REVOGAR o
certame por consideráJo inoportuno ou inconveniente diante de fato
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado (art. 51 do Decreto
Estadual ns 9.666/2020).

33.16. A anulação do Pregão induz à do contrato.

33.17. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação
do procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser
ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato (art.

51, parágrafo único, do Decreto Estadual ns9.66612020l.

33.18. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato
de má-fé, o Conselho Escolar comunicará os fatos verificados à Procuradoria
Geral do Estado - PGE e ao Ministerio Público Estadual, para as providências

devidas.

33.19. Para as questôes resultantes deste instrumento, fica eleito o foro da
Comarca de Goiânia-GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja ou venha a se tornar.

34. ANEXOS

34.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Minuta Contratual



. ANEXO lV - Câmara de Conciliacão. Mediacão e Arbitraeem da Administracão
Estadual (CCMA)
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de setembro de 2022.
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do conselho Escolar



ANFXO I -TFRMO RFFERÊNCIÂ

1. OUETO

Contratação dÊ emp!'eg para fornecimento 
':le 

gêneros alimentírios nara a

Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho
Escolar Joaquim Ricardo Teixeira do município de Aparecida de

Goiânia/GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2, JUSTIF!CATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros,

qr-re contrilrr-ram para o crescimento e c'lesenvolvimento sâLrciável clos ahtnos
matriculados na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria
do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições

de saúde àqueles que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade
social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas

etárias;

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar

cuja finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto

a Unidade EscolarCOIEGIO ESTADUAL JOAQUIM RICARDO TEIXEIRAdo

município cie Aparecicia cie Goiánia/G0, nos termos normatizacios peio Funcio

Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNDE. Para tender o calendário escolar
do SEGUNDO SEMESTRE DE2022.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

,l ESDE/-IEI/- A a'í\DS f,rllNlf,,íAS nílÂplrTíl D l/ll ílDD§
^v/rvvLr

4.I LOTE I -PANIFICADOS

ITE
M

T.\IDA
Du

GÊNERoS
. , ,r,FL.fí^,

11 1,1 lvtlrLt I rLl
OS

VALOR
trl\ll.l

RIO

VALOR
TO'I'AL

DISCRIMINAC QUANTI
Ão DADE

Produto obtido da

mistura de farináceos

{podendo ser farinha
s0 rRs 25,93 Rs 1.296,s0ROSCA

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE.

i

1 KG



raruta, amido de

ilho) com ovos, óleo
ou margaflna

manteiga, açúcar,
eite pasteurizado,

rmento químico, sem
nservantes.. O prazo

validade do prodúo
rá seÍ de 03 dias

ntando a partir da
âià .lê fâh,;-r.ã^

arinha de trigo, sal,

eo, cor do miolo
evemente creme,

sca dê cor dourada,
lhante e crocante de

nidade de 50 g a 100

. O produto deverá
resentar velidãdê
ínima de 24 horas

pó5 a entrega.

drrrrd uc ú rÉe c/\ru
istura de outras
rinhas, fermento

pode conter
ólêo ê/ou

aGarina, sal, açúcar,

iforme. Unidade 50 g

1OO g. O prazo de
lidade do produto

É ser de 03 dias
ndo a partir da

ALOR ESTIMADO DO LOTE OI

4.2 I,OTF,2 - ACOI I(lI IF,

ITE
M E

NEROS
LIMENTÍCI ISCRIMINAÇ

o
T]ANTI
ADE

ALOR

o

RS 3.441,00

ALOR
TAI,

IDA

1 35,26KG CAtAERESA 30 RS Rs 1.0s7,80

I

-T

OS
L" 'E,u'to $Pe !o'ae.cJá
(curada ou defumada):
preparada com carnes
rbovina, suina,
trituradas ou picadas.
tProduzida e embalada
-É -^-a^,àr;-r^ êãÉ

a5 noÍTnas



3

legislação

B,4aou

CARNE BOVINA
MUSCULO (MOlDA,

cuBos ou rscAs)

15

úscuro (MoÍDA,
BOS OU ISCAS): Cor

ria, sem manchâs
rdeadas, cheiro e

bor característico,

bo e/ou gordura e

% dê aponevroses,
usência de parasitas ê

isenta de
rtilagens e ossos.

90

ietileno atóxico,

-a-7
a(

R5 30,99

552e(

RS 2.7A9,10

---r-

I

l

pelasj

^^Fô,1^ ^,^,{,*^. .Âl^

do SlF, data de

fabricação e validade,
sendo que a validadê
não poderá ser inferior ,

-^rr.Ó êm^ã.^'ãr{,.

a vácuo. Transporte:
veículo com carroceria
fêchada, isotérmico e
certificado de vistoria,
concedido pela

"rltôrialad" 
çanitá.i?

BACON: Corte de carne

de suíno aderida a pele

da barri8a do suíno de
raça de corte
Entrêmeede de cernê ê
;^J.,- ,J^.,i,]--^-+^

preparada em
salmoura com
conservadores: nitrato
e nitrito de sódio,
ãntioxidante:
eÍit.rb?to de sódio.
Processo de
defumação suave.

Apresentação em fatia5
finas e uniformes.
Produzido e embalado
ern conf ern-.idade con'r

a5 noÍmas
estabelecidas pela

legislação. Válido no
mínimo por 6 meses

após a data da entrega.

CARI.IE SOI,'ITA DE 2'

i
I

KG



4 KG

nsparente, intacto.
embalagem deveÉ

r externamente
dados de

nformações
ctonetS, numero

lote, data de

bricâção, datâ de
lidade, quantidade
ãr,r,,h 

'+^ c Á''rôôr

SIF (serviço de
nspeção Federdl), SISE

rviço de lnspeção
ual) ou SIM

rviço de Inspeção

3Kg,4Kgou5.
validade de 15

ias aÉs a data de

desossada, sem
tô 6n,ôtã/.1^ 

^.,
limpo êm

bos ou peça intêiG.
lado

ndividualmente em
plástico de

nsparente e atóxico,
icionado em

ixas lacradas, limpâs,

, não violadas,
istentes, que

ã^râh â ihtê.ri.lã.{â

CARNE

SUíNA(PALETA)

produto até o
do consumo.

embalagem deverá

70 R5 27 ,32 Rs r.972,4O

ntêr êxtêrnamente
dados de

].D(LINGUIÇA DE

FRANGO

ifi.â.ãô

a,
nformações
utricionais, númêro

lote, data de

lidade, quantidade
nrarrrriô ê Rêtistrô
SlF, SISE ou SlM.

lagem. Com
lidade de 15 dias

a data de entrega

em
hãr.da6 ,lá fitrc 25 \c
transparente ou

-28
1Q !a

T
I

-T

I



6 KG

PEITO DE FP-ó.N€O

SEM PELE E SEM

o550

nsparente,
ndo identificação

produto, marcâ do
bricante, prazo de

lidade, marcas e
;6t^. ^§^i-i. ,^

com a5

rias do Ministério
Agriculturd e/ou

inistério da 5aúde.

validade de 15
i:. .^Á. r ,{.}. ,{ô

d€ frân8o sem
congêledo ou
ado, aspecto

racteristico, não

aJoso, cor
râctêrística, sem
nchas esverdeadas,
ro e sabr

racterístico, com

itas e larvas.
bêlãdô êm sâco

transparente e
ico, limpo, nâo

olado e resistente

umo. A

balagem deveÉ
r externamente

d?Cos Ce

dentificação,
ncta,

nformações
âts, numero

lote, data de

lidade, quantidade
produto e número
Registro no SlF, SISE

SlM. Com validade
15 dias após a data
ênfrcte

70,550 Rs 20,60 1.45R$

ALOR ESTINIADO DO LOTE 02 RS 9.003.29

4-3 Lí)TF,.1 - SF.í'OS ['. M()r,H^Df)s

-__T__-

integridade do produto
até o momento do



A
E

ITE
M

tt lr,J
I-t\t t.\r-ic ISCRIMINAÇÃ

OS
uto contendo açúcar,

cau em po,

cálcio e ferro) vitaminas,
o conter

muisificante lecitina de
aromatizantes e

ntioxidante ácido

pode conter traços de
. Teor de sódio
mo de 30 mg em
ode20g.

mbalagem aluminada,
rã ôll Êmhâlârêm

ACHOCOLATADO

EM Pó
de polietileno

e secundária de

de papelão,

A embalagem
conter

ternãmentê os dados
identificaÉo,

informações
ionais, número de

, data de validade e
ntidadê do produto.

balagem de 1Kg. O

uto deverá
presentar validade

ma de 6 meses a

rtir da data de entrega
unidadê requisitante

AçÚCAR CRISTAL

1 PCT

PCT2

10

30

:Hâ*'''lfhn;t+ll

Rs 21,99

Rs 24,03

R5 219,90

n5 72O,9O

Dê ôrioÊm vêrÊtâ1,

constituído
fundamentalmente por
suco de canade-açúcaç
contendo no mínimo
99,3% de sacarose, com
âsôêcto sólido e cristâis
bem definidos, cor
lbranca, odor e sabor
próprios do produto, livre
de fermentação, sem
umidade, sem
€moedrêmentos. isento
de matéria terÍosa, de
parasitas e de detritos
animais ou vegetais com
embalagem primária em
plástico resistente que
garanta a inteqridade do
produto até o consumo,
re-embalada em fa rdos



3

4

PCT

PCT

ransparente.

ído do milho.
mbalagem de polietileno

ou embâla8êm
mária de polietileno

co e secundária de
;-- r^ --Ã^ra^ ^,^e vç ysPç,qv s

istente. A embalaSêm
conter

nte os dados

AMIDO DE MILHO
ê identificação,

ncia, informações

, data de validade e

uentidade do produto.
produto dêvêé
resentar validade
ínima de 6 meses a
r+ir A. A)r) Ao -^tÉ.-

a unidade
itante. Embalagem

1kg.

atulhinha, tipo 1,

nco, polido, classe
v,,Éw,,,,v,,Js,,rv us

mpurezas, Embalagem
polietilêno âtóxico,
istente e transparentê.

embalagem deveÉ
nter externamente os

,lô;Áô-.i§éêã^

ARROZ TIPO 1 ncia, informaçôes
utricionâis, número de

ote, data de validade e

uantidade do produto.
produto deverá

rt?r Y3!id3de
nima de 6 meses a

rtir da data de entrega
unidade requisitante.

mbalagem de 5 kg.

ralado, desidratado,

úcar. A embalagem

832RSRs 21,e315

,9092RS 7Rs 30,9330

kg. Com prazo de
validade de 06 meses a

contar da data de
entrêga. A data de
validede deveÉ constar
,,r. --t,t.-^- ^.;-;;. -
da embalagem

secundária, exceto
quando a embalagem
secundária for

T---



6

7

8

UN IDADE

UN IDADE
EXTRATO DE

TOMATE

CRÊME DE LEITE

ente os dados
identificação,

informações
utricionais, número de

, data de validade e

^riA.Àà à^ ^.^4.,+^
mbalagem de polietileno

rêsistentê,
nsparente ou

luminada de 19. O

uto deverá
Ãrô.ÂÀ+r.r,,lirlirlô

ima de 02 meses a

rtiÍ da data de entrega
unidade requisitante

reme de leite,
steurizado, sabor

balado em embalagem
vida de

proximadamente 1Kg
pêso líquido, atóxica,

impa, não violado,

contêr
amente os dados

idêntificação,

, informação
ional, número de

A)+) Ao \')li.{.Aa

ntidade do produto,
mero do registro no
inistério da

ralstF/DtPOA.
lidade mínima a contar
.lrt. Aô À^tjÚ^. A

PCT / KG
MANDIOCA do tipo branca,

80 Rs 8s2,80

242,60RS

237,L2R5

R5 24,26

R5 19,25

Rs 10,66

10

r--r

T Tomate, açúcar ê sal.
Teor máximo de sódio
135 mg em porçâo de 30
g. A embalagem deverá

dados de identificação,
procedência, informações
:nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade,

^,,.^+i,l,,tê,1^ ^r^,1ú^
Lata, sachê ou tetrapak
de 1 kg. Prdzo de
validade: mínimo de 2
meses a partirda data de
entrega

-r---r_



PCI
FE[ÃO

CARIOQUINHA

ubgrupo fina, classe

nca ou amarela, isenta
matéria terrosa,

ngos ou parasitas,

midade e fragmentos
Áh^. 

^ 
ô6rt5lrrôB

conter
rnamente os dados

identificação,
ncia, informaçôes

utricionais, número de
,l.rã ,lê ç.Jh'i...5^

de validade,
uantidade do produto.
mbâlagêm de polietileno

co, resistentê
ndo ser

râh<nâ.Âôtê Â,' áê nârc|

bra nco/cores .

mbalagem de 1 kg. O
uto deverá

prêsentar validade
ínima de 06 meses a
Éir.lâ .lâtâ .lê ênlrêcã
unidade requisitante

o Tipo 1, classe

rioquinha, novo, grãos

iros, aspecto brilhoso,
de impurezas. A

hrl.o6B 'la,Ârá
externamente 05

ados de identificação,
informaçôes
número de

classificação, data
f.hri.ã^ã^ .àtr áÂ

lidade, quantidade do
uto. Embalagem dê

leno atóxico,
istente, transparente
1kg. O produto

lidade mínima de 06
es a partir da data de

ntrega na unidade

roduto obtido através
â ó^5dôã r{^ rrã^ ÁÀ

ilho de boa qualidade,

com ferro e

folico. A
lagêm dêverá

nter externamente os
.lÂ i{Âô}i6.'-:^

10 PCT FUBÁ MIMOSO

ncia, informações

20 R5 9,32 RS 186,40

80 P( ,ln ol 914a(

-_T_-

Fequistante



12

, data de fabricação,
de validade,

uantidade do produto.
mbalagem de polietileno

, resistente,

O produto deverá

Presentar validade
ima de 06 meses a

rtir da data de entrega
unidade requisitante

bilizantes citratos de

io, trifosfato de sódio,
fato de sódio e

ifosfato de sódio. Nâo

m gluten. Teor de

porção de 20O ml.
balagêm tetràpâk de 1

itro. A embalagem
conter

rnamente os dados

ncia, informações
utricionais, número de

otê, data de fabricação,
ta de validade,

uantidade do produto e
í'hâh À^ qa6i.rrÀ ô^

t, SISE ou SlM. O
uto deveÉ

ntar validade
ínima de 06 meses a

rtir da data de entrega
,'ôi.lã.{ê raô,'icitr^t.

roduto de origem
imal (vaca), líquido

uido, homogêneo, de
branca opaca,

steurizado, contendo

balagem de polietileno
ico e resistentê de 1

itro. Teor máximo de
LITRO LEITE TIPO C

LEITE DE VACA
INITGRAL UHT

150 8,16RS 224,007Rs

-f

-Í----f--

sódio 95 mg em porção
de 2oo ml. A embaiagem
dgYgé a3nter
externamente 05 dados
de identificaÉo,
procedência, informações
nutricionais, número de
lote, data de fabricaçâo,
.1,r1 .lÂ w.li.l:rlô
quantidade do produto ê

r

r



UNIDAOE

MACARRÃO TIPO
PARAFUSO

F, SISE ou SlM.

mbalagem de 1 litro. O
uto deverá

resentaÍ validade
ínima de 03 meses a
*i. A. A-r- A6 ô^+6-,

a unidade requisitante

a de trigo
nriquecida com ferro e

fólico, ovos e
ntes naturais urucum

balagem deverá
externamente os

de identificâção,
informaçõês

utricionais, número de

de validade e

ntidade do produto.
mbalagem de polietileno

resistente e

nsparente de 500 B. O
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PROTEíNA DE SOIA 1081 PCT Rs 2s,26 252,60Rs

.l

SAL

Produto refinado e

iodado. A embalagem

externamente os dados
de identificação,
procedênciã, ínformações
nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
iai" tie vaiiriaie,
quantidade do produto.
Embalagem plá5tica,

têrmos 5oldãdâ, âtóxica ê

transpafente de 1 kg. O
produto deverá

mínima de 06 meses a

partir da data de entrega
na unidade requi5itante

1919 PCT RS 3,65 69,54RS

VALOR TOTAI, MEDIO DO LOTE 03 -------1i$ ro.tsad

.l-4 I.OT['.4 - HORTIFRIIIT
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A 'Ífllii$f,. p
tos A

ISCRIMINAÇ
o

maturaÉo ideal para o
consumo, de boa
qualidade com cascas
firmes com aspectos
fresco e inteiro. Sem

QTIANTID
ADE

ALOR v
T

ALOR
OTALTARI

1 nS 413,31

l

UNIDADE

MÉDIA
ABACAXI 69 Rs s,99

Produzida a partir de
farinha desengordurada
de soja, por um processo

châmado de extrusão
!Er IrvPrcàUk r Eàur!cruv
em pequenos pedaços

que, parir o consumo,
devem ser hidratados,
Embalagem de 500 g. O

rproduto deverá

mínima de 06 mêses a

partir da data de entrêga
na unidade requisitante

5em defeitos que
5Ua

qualidade. 5ó será
no período de



sujidades, parasitas e
rvas, sem umidade
terna anormal, com
bor e odor
râcterístico.

1002 (G/DZ Rs 4,49 ,00449RS

t

KG

óANAI\A UA IEKKA

CEBOLA

LARANJA

Eanane da tena dê boa
qualidadê, no ponto de
maturação adequâdo para

o consumo. livre dê
ades e inteires.

icionada em sáco

atóxico,
rente e tesistente.

bola branca média,
intactas, firmês, sêm
lesôes de origem fisica e

isenta de

adurôs e cortês,
manho e coloração
iforme ê sêm dânôs

e mecanlcos
oriundos do manuseio e

tran5porte. lsenta de
sujidades.
Acondicionada em saco
plástico atóxico,
transparente e
resrstente.

ualidade, no ponto de

ção adequado
ra o consumo, sem
nos físicos e

K) b,5Z

Rs 3,99

K) óü89I

4 50 R5 6,32 6,0031RS

5 KG mecânicos oriundos do
manuseio e transporte.
Acondicionàdã êm sâcô
plástico atóxico,
transparente e

resistente.

145 578,5sRS

6

Mamão no ponto de
maturaÉo adequado
pârô o consumo, intêirq
isento de lesões e
sujidades, sem danos
físicos e mecânicos
oriundos do manuseio e

transporte.

KG MAMÂO FORMOSA 100 Rs 6,99 RS 699,00

óãnõnõ piãia úÉ !oã
qualidade, no ponto de

maturação adequado
pâra o consumo, livre de

BANANA PRATA sujídades e inteiras.
Ácondicionada em saco

Pror!,!e c!u^,!v,

transpârente e

resistente.

-Erãnja 
de boâ

l
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co atóxico,
sparente e

te
: Maçã de boa

ualidade, pesândo em

e mecanrcos
iundos do manuseio e

Acondicionada
saco plástico atóxico,

nte e rêsistente

ioca descascada e

limpa, de boa qualidade,

sem deÊitos, com
aspecto, aroma,
tamanho, cor ê sabor
característicos da
variedade, Livre de
sujidades. Não serão
permitidos rachadura5,
pêrfuraçôes e cortes.
Embalagêm dê
polietilêno etóxico,
resistênte e

5,5 a2737,R5 725,ORS r

50 Rs 7,4e Rs 374,sO

nutícionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade e
quantidade do produto.
O prodúo deverá
aprêsentaÍ validade
mínima de 02 meses a

pârtir da data dê
êntrega na unidade
rêquisitante.
Embalagem 1kg

AI,OR F],STIMADO DO I,OTN 04

ALOR ESTIMADO DOS LOTE,S

4.5. TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (MES) E EMPRESAS DE

PEqUENO PORTE (EppS) - CONFORME O DISPOSTO NO ART. 48 DA rEt
COMPTEMENTAR N.e 123/2006 e LEI ESTADUAT Ne 17.928 DE 2012. Se o

MANDIOCA

DESCASCADA

CONGEI.ADA

transparente. A
embalagem deverá
conter êxternamente os
dados de identificação,
procedência,

informações

T-

I-T---.--r-_--
ll

R$ 3.74 t -97

RS 26.142,39



!'efe!"encia! de preço for igua! ou inferior a RS 80.000,00, a 1q licitação ser'á d!sputada

exclusivamente por MEs e EPPs, nos termos do a rt.48. inc. l, da Lei Comolementa r

n.g L2312006. Se a 1e tentativa restar frustrada ou deserta, a(s) próxima(s)

tentativa(s) será(ão) aberta(s) à ampla participação, aplicando-se somente a
preferência a MEs/EPPs no caso de empate ficto (arts.44 e 45 da LC n.e L23l2O06l;

4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto
desta aquisição, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e
outras despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita

execução do objeto;

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá
seguir as recomendações conforme a Resolução RDC ne 216 de 2004, da Agência

Nacional de Visilância Sanitária - ANVISA;

4.8 Os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser
produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações
constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n" 8.078, de
71lO9h99O (Código de Defesa do Consumidor).

5. DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio cje Transíerência Bancária em conta juríciica contencjo as respectivas
Notas Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente
adotado pelo Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem
cronológica de pagamento a que se refere o Decreto estadual ns 9.56t120t9;

! 2 Q p2g2mgnto será efetr,rarlo pelo Conselho Escolar', contenrlo o número clo
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
tota l, bem como as Certidões de Resularidade Fiscal Federal, Trabalhistâ,
Estadual e Municipal devidamente atualizadas;

5.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados;

5.4 O Conselho Escolar, pagará, à contratada, mediante a compatibilidade com as
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da Lei Federal ns 8.666/93.

6. DA DOrAçÃO ORçAMENTARTA



6't Âs clFsnê<âs dpcorrentps do prescnte, correrão pôr aôntâ dos recttrsos

constantes no orçamento de 2022, qual seja:

FNDE

t\--^---.r-:-,rvaaçav rrr çallrEtlaar ra
LÍa-.-:- l- Ía-^:-^ rrlrrtrr.LtatEl§ ttc lrll§lttu - I l\trl!

2022.240r.12.36 r. r 008.22 16.03. I 09.90.39. nsino Fundamental

2022.2401.12.362.t008.22t7.03. I 09.90.39.40 Ensino Médio
2022.2401.12.366.10 08.2214.03. I 09.90.39.40EJ4
2022.240t.t2.367. 1 008.22 15.03. I 09.90.39.40 Ensino E

PROTEGE

Orçam entária Níveis de Ensino - PROTEG E
1^/),! arl!1 la'r(, r^^o aata 

^1 
t§t ítlr,í! r^in-^:-^ rl..-.1^-^-.^tz.v./-L.L'tvt.ta.Jut.lvvo.z4lt .vJ.t)v.)v.J7.'tv l-ll§lllu I ull\l<trltllllol

2022.2401.12.362.1008.2217.03. I 56.90.39.40Ensino Medio
2022.240t.r2.366.1008.2214.03. I 56.90 .39.40EJA

Obs.: A I-lnidade Escolar deverá exçh.rir a dotacão orcamentária reÊrente a clientela
que a Unidade não atende.

7. QUATIFICAçÃO TÉCNICÂ E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICÁ

7.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa
licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração
Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as

características indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique comprovada
a capacidade de fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade
estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em
atestados que comprovem o fornecimento do objeto;

b) O(s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinacio por seu representante iegai, ciiscrimrnancjo o teor cia

contratação e os dados da empresa contratada;

c) Alvará da Vigilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal,
estadual ou federal competente;

d) Alvará de licença e funcionamento, a fim de comprovar a qualidade higiênico-
sanitária dos produtos.



s. Dos REQUISITOS MíNltr.4OS DE QU,^.!-!D,4DE DOS PP.OD'-ITOS E

NORMATIZAçÃO

8.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas sob pena de

afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;

8 7 Os procfi_rtos aconclicionar:los em latas, papelão oLr plástico, não porlerão
apresentar amassados, arranhões e deformidades;

8.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias
de fabricação;

8.4 Os procirtos deverão spr dp nrimeira qrralirlarle e rleverão ter prazo de

validade de no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento;

8.5 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com
as normas sa nitárias;

8.6 Os produtos clever^ão se!' acondi.iônadoç em embalagens que atendãm aç

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento
de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações
de qualidade e cor;

8.7 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da
Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados
(quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.

Fnderecn de
Unidâde Escolar - -- - '-

E ntrega

Colégio estadual
Joaquim Ricardo
Teixeira

Rua do Cravo Qd.
14 Lt. Área - JD dos
Buritis

Fntrega lEnúega rEntrega

Diária iSemanal lQuinzenal

x

Hnrárin da

Entrega

09:00 ás

11:00

9.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especificado na tabela do item 9.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de
semana e feriados, no local indicado e acordado com a Unidade Escolar,

conforme cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada

9. DA FORMA,. PRAZO E TOCAL DE ENTREGA

9.1 As entregas estão previstas para serem realizadas, parceladamente,
preferencia lmente, de forma DlÁRn, conforme Cronograma de Entregas
disponibilizado pela Unidade Escolar;

9 2 À entresa clever'á ser realizada nos locais e na nerioclicidacle cliscriminaclos,
conforme tabela abaixo: (prencher a tabela com os dados da Unidade e o horário
em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade da
entrega).



por fiscâl r:lesignar:lo especialmente para ta! fim, o qLral será resnnnsável pelo

atesto do ato;

9.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por
conta exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
oosteriormente:

9.5 Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo
baú especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter
qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos

allmentos. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de
hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão

ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno
atóxico;

9.6 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser

transportados em caminhão tipo baú refrigerados, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega;

9.7 Os entregadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados
(camisa, sapato, calça) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos,
higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem
adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de fabricação/produção de
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega;

9.8 A Contratada assrrme como evclusivamente ser!s os riscos e as de<pesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e
perfeita entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e
pelo comportamento dê seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda,
por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

9.9 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência
do contrato;

9.10 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

9 11 Fm carfa entrega cleverá ser emiticla a Nota FiSCal Oara oag?mento com a

quantidade dos produtos entregues;

9.12 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para
receber, conferir e aceitar o produto;

9.1 3 Os materiais cleverão ser entrepr-res 2ç6mpanhaclos clos clocLrmentos fiscais
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entregue;

9.14 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;



I 15 O recebimento do ohjeto não exrlui a responsa bilidãdê de .ôntratacla pelos
prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

9.16 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo
ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo

máximo de 02 (dois) dias corridos;

9.17 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições,
alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e

de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não
ímportará sua aceitação;

9.18 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando
"expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira;

9.19 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os
produtos se estes não atenderem as especificações do edital;

9.20 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

10. D.AS.AMOSIRAS - PP-Â:O, IOCAL E COND!çôES DE ENTREG.A

10.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro
lugar, nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ns 9.666/2020;

10.2 É facultativo à administração a solicitação de amostra, que deverá ser
apresentacia a partir cia soiicitação, em iocai a ser cieterminacio peia Uniciacie
Executora (Unidade Escolar), as mesmas deverão ser solicitadas a depender da
marca, caso seja uma marca pouco conhecida, havendo a necessidade de
avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis
após a convocaÇão;

10.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)
respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características
especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de
seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

10.a O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos
nas peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica;



10.5 Para enálise clas amostras os parâmetros r.ttilizaclos serão baseaclos no

Termo de Referência e os atributos sensoriais que envolvem análises de cunho
subjetivo verificando aparência, cor, sabor, textura e cheiro;

10.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da

amostra. a nomeação do mesmo deverá ser oor meio de oortaria e deverá

constar nos autos;

10.7 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato,
o recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24
(vinte e quatro) horas após a entrega das mesmas;

10.8 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como
não sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será

desclassificada do certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das

empresas proponentes subsequentes observadas rigorosamente a ordem de
classificação, no mesmo prazo constante;

10.9 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras.

rí nÂc nnoraarlírc hÂ raruToÂTôn^

11.1 Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo
com as especificações, condições e prazos previstos;

11 2 A CONTRATÂDA deverá manter as conrliçôes cle habilitação clLrrante o
período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que

incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

11.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes
deste Termo de Referência e resoonder todas as consultas que a contratante
realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

11.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

11 5 A qLraliclade clos proclutos cleverá ser rirorosamente àqr,rele clescrito neste

TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso
daqueles.

t, rrÂ< ôaolr?arÃç< na a^rrrTPÀTÀNTE



1) 'l Desisnar por meio de portaria 02 (clois) serviclores da l-lnidarie Escolâr para

o recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens

entrê8ues;

12.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do
objeto:

12.3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos
estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo
relatório de acompanhamento dos serviços;

1) 4 Ãcomnanhar e iiscalizar a grgçucã6 dos sgrviços, por meio cle um servirlnr
especialmente designado por portaria, como representante da Administração,
nos termos do art. 67 da Lei ns 8.666193, exigindo seu fiel e total cumprimento;

12.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das
obrigações contratualmente assumidas e aolicar sançôes. garantida a amola
defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais;

12.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos

serviços;

12.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades;

12.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

12 9 Comr_rnica!. prontamente à Contratar-la, qLralqLrer anqrmaliclar:le no ohjeto rlo
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de
acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções
ad ministrativas:

12.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no
presente Termo de Referência;

72.72Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verifiraclas em re!atório, cuja cópia será

encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das
irregularidades apontadas;

L2.13 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após
aoresentação da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos orodutos entregues,
bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA

apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

13. DAS PENA[IDADES:



!1:l Ficlrá impediclo cle licitar e contrata!' ç6rn 3 Administração e será

descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e

dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens,

de acordo com Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

!l - não êntregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comporter-se de modo inidôneo;

!X - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

13.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos íntegrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o Comnromisso assLrmiclo sem justificativa oL! Com jr.rstificativa

recusada pela administração pública.

13.L2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas
cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada
ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis. a contar da
intimação do ato;

13.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a

gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

13.1.3.1 Lllo (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

13.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia de atraso, sobre
o valor da parte do serviço não realizado;



13.1 3 3 0,7% I,sete clécimOs pOr cento) sobre o valor cla parte Clo ç4rviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

13.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar
com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

! - 6 (seis) meses, nos casos cle' aplic2çio cle r:lr.ras penas cle advertência, no praTo

de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas
no prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade

da mercadoria fornecida;

ll- 12 ídoze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra,
de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira
mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de

serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e previa

comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por
praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

13.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

13.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos,
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

13.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumídas, a licitante estará
sujeita ainda às penalidades previstas na Lei n.e 8.666/1993 e demais legislações
aplicáveis.

14. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNrcA

14 1 O AtÊqtedô dp Canaridadp Térnica êm nômê da pmnrpça li.itântê
pertinente e compatível em prazo e características com o objeto licitado,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, através do qual fique
comprovada a capacidade de fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento)
da quantidade estimada dos itens;

14.2 Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que
comprovem o fornecimento do objeto.

í E nÂ ErcrÀl tzarin ttr r^NTPÂÍô

15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,
instituídos por Portaria de Gestão;



15 2 Â pr_rblicação da pOrtaria 5gr{ fgit3 pelo p!.eslclente clo conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação.

16. DA VIGÊNCN DO CONTRATO

16 1 O referiClO Contrato ldmini5[r3fiv6 Será relehrar:lo apóS O términO CIOS

procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e terá prazo de
vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da
assinatu ra.

17. DO REATUSTE DE PREçOS

17.1 Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal ns 10.I92lOl contados da
assinatura inicial do termo, ou do último reajuste.

re nn arpÉcrrÀrn E hâ <trooçccãn nE cEorlat.l<

18.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art.65 da Lei Federal ns 8.666/93;

18.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes
contratuais acréscimos ou supressões que se Íizerem necessárias no quantitativo
do objeto contratado até o limite de 25Yo do valor inicial atualizado do contrato,
conforme disposto no §1e do art.65, da Lei Federal ns 8.666/93;

18.3. Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,
r r nilatera lmente, clo valqr inir:ial atr ralizado.

19. DA SUBCONTRATAçÃO

l9 I Em consonância com n Aí 7R, caput, da I ei no 8 66651, nâo será admitida a

subcontratação do objeto da licitação.



ANEXO II . MODETO DE DECI-ARACÃO

Ref.: Processo n'2022 0000 000 0000

., inscrito{a) no CNPI/MF sob o ne por inter"médio
portador(a) da Carteirade seu representante legal Sr(a)

de ldentidade ne............................... e do CPFlMF ne...................DECLARA:

1e) Sob as penas cabíveis, qtre não r-rtilizl, n6 estabelecimento, trabalho notrr!'no,
perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14
(catorze) anos, nos termos do art. 12, Xlll, do Decreto Estadual ns 9.666/2020.

2q) Sob as oenas cabíveis, que possui todos os requisitos exigidos no Edital
de Pregão Eletrônico neO0[,12O22, objeto do Processo ne 202X.0000.000.0000,
para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica,
econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista.

3e) Sob as penas cabíveis, que não se encontra em nenhuma das situações
previstas no item 30 do Edital de Pregão Eletrônico ns A@12022.

4e) Sob as penas cabíveis, que não possui em seus quadros de empregados e em
seu corpo societá rio/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta
ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, ate o segundo grau, com
dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de
confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização
contratual.



5e) Estar ciente que a falta de atendimento a qrralquer exigência para habilitação
constante do Edital de Pregão Eletrônico nsOü)12022, ensejará aplicação de
penalidade à Declarante.

(oata,

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

ÀNExo lll - MoDELo DE DEctaRAçÃo DE ENQUaDRAMENTo NA rEl coMpt-EMENTAR Ne

L23l2W6

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO/2022

Processo n' 2022.0000.000.0000

A í nome/rezãn çnriall insc!'ita no CN PJ ne nôr

intermédio de seu representante legal o(a)Sr.(a) portador(a) da
Carteira de ldentidade ne

DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar Federal ns L23/2006, não possuindo nenhum dos impedimentos
previstos ns § do do artigo 3e da referida Lei.

Local e data

Representante legal

Notâ:

A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os beneÍicios da Lei
Complementar n" 12312OO6, caracterizará crime de que trata o art.299 do
Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras Íiguras penas e das
penalidades pre-vistas neste Edita!.

e do CPF ne



ANEXO IV - MODETO DE PROPOSTA DE PRECOS

PREGAO ELETRONICO N' OOO/2022

Proeesso no )o)) 0000 000 0000

Razão Social:

CNPJ:
Endereço:

Telefone:

B
cia: (nome/no)

do Signatário - para assinatura do contrato

Conta Corrente:
anco

Nome:
Nacionalidade: dentidade:

Especifi
cações
do
Produto
/Marca

o

It
e

m

PF

ço
nitário otal COM I nitário SEM otal SEM I
cMs (R$) MS (RS) cMs (Rs) MS (R$)

alor Total da Pro taCOM ICMS (por extenso):

alor Total da ra S.M ICMS (por extenso):

Uni Quan
idade

t

Convênio ICMS? Sim - ( ) Não - ( )
- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS.

. Em cumprimento às dlsposições da Lei Complementa. ne 123/2006, serão assegurados os
seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

Todos os campos são de preenchimento otrrigatório

tl

-l- +-+



i - PÍazo paÍa regi.iiarização de restri'ção na comprovação da reguiaridade fiscai e/o-.;

trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos termos do §1p do art. 43 da Lei

Complementar ne L2312006 c/c do §1e do art. 43 da Lei Complementar ne t47 /20!4t

6.2. Pa: usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempÍesa ou

empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu

credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como
microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento,
quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar,
posteriormente, essa condição, no intuito de usutuir clos benefícios estaheleci4los na l-ei

Com plementar n e I23 I 2006.

6.4. A falsa declaração ou a não apresentação da documentaçâo comprobatória quando

solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a consequente aplicação das

sanções cabíveis.

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vintê) dias corridos, a contar da

data de abertura da licitação.

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6e

do Anexo lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado
^^l^ ^-+i^^ ?o -r^ rr^..^.^ E..à.r..^l ^o , cÂÔhní1 .l^ :.Â^-x^ .l^ lalrc -^-Pc,v o. rr6u tt ,.Jw)t.w\.,
operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por
órgãos da Administração Pública Estadual, ficando mantido o crédito (Convênio ICMS

26lO3t.

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos
sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e até o destino
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da
presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à

matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em
causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e

seus Anexos.

DATAR E ASSINAR

ANEXO V - MINUTA CONTRATUAT

PREGÃO ELETRÔNICO N9 (x)O/2022



Contrato ne_que celebram o CONSELHO

ESCOIAR e a emoresa
para os fins que especifica, sob as condiçõês a seguir

de5critas:

O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNPJ ne 00.000.000/0000-
00, com sede na ____- nq _-
Qd. _ Setor MUNICíPIO/CIDADE - GO, neste ato representado
pelo Presidente do Conselho Escolar _do Colégio/Escola Estadual

, conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo ne _J2022, FUTANO

DE TAt XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissão XX, inscrito no CPFIMF

sob o ne XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

pessoa jurídica de direito privado,

estabelecida na

sob ne tendo como representante (s) legal (is) os

Srs. (as) inscrito (s) no CPF sob o ne

doravante denominada simp lesmente coNTRATADA.

1. CúUSUI.A PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO I.EGAI

1. - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico ne _J12O22, aberto em
xx.xx/2022, na forma da Lei Estadual na 17.928 de 27 de dezembro de 2012, do
Decreto Federal ns t0.024/20t9, do Decreto Estadual ne 9.66612020, da Lei Federal

np 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de
2002, Lei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal ne

LL.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020 e

demais normas pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho
Escolar, conforme Termo de Homologação de J J2022, constante no Processo

Filho ns 202X.0000.000.0000, o qual faz parte do presente contrato,
independentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

inscrita no CNPJ

DAS PARTES:

CONTRATANTE

CONTRATADA



2. CúUSUIÁ SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para a

Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades do Conselho
Escolar XXXX, no município de XXXXX, conforme Edital e Anexos, de acordo com

as especificações e quantidades estabeleeidas no rtem 4 do Termo de Referêneia.

Valor Total
Item Especifi cação Unidade Quantidade Valor Unitário R$

VALOR TOTAL:

2.2- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua
proposta os acréscimos ou reduções dos quantitativos dos produtos até o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do montante constante neste Contrato, nos

termos do artigo 65, parágrafo 1s, da Lei Federal ne 8.666/93.

3. cúusur.A TERCETRA - Dos REqutslros MíNrMos DE eUAUDADE Dos
PRODUTOS E NORMATIZAçÃO

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas sob pena

de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;

3.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

3.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias
de fabricação;

3.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de
validade de no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do recebimento;

3.5 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com
as normas sa nitá rias;

3.6 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as
Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento
de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações
de qualidade e cor;

3.7 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da
Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados
(quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.



UNIDADE
ESCOLAR

trNDFRFCO
DE
ENTREGA

L,N I RL,GA
DIÁRIA

4. CúUSUIÁ QUARTA - DA FORMA, PRA;TO E LOCAT DE ENTREGA

4.7. As entregas estão previstas para serem realizadas, parceladamente,
preferencialmente, de forma DÁRh, conforme Cronograma de Entregas

disponibilizado pela Unidade Escolar;

4.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e na periodicidade discriminados,
conforme tabela abaixo: (prencher a tabela com os dados da Unidade e o horário
em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade da

entrega).

HORÁXIO
DA
ENTREGA

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme
especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de
semana e feriados, no local indicado e acordado com a Unidade Escolar,
conforme cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada
por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo
atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por
conta exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado
posteriormente;

4.5 Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em caminhão tipo
baú especifico para esse fim, devendo ser previamente higienizados e não conter
qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos
alimentos. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de
polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o transporte de
hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão
ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno
atóxico;

4.6 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser
transportados em caminhão tipo baú refrigerados, de modo a conservar a

temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega;

4.7 Os entregadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados
(camisa, sapato, calça) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos,
higiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem
adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de fabricação/produção de
alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega;

ENTREGA ENTREGA
SEMANAL QUINZENAL

t_-|--|--



4.8 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e
perfeita entrega dos produtos. Responsa biliza-se, também, pela idoneidade e
pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda,
por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

4.9 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência

do contrato;

4.10 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4.11 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

4.12 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

4.13 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entregue;

4.14 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

4.15 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.16 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dêntro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo
ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo

máximo de 02 (dois) dias corridos;

4.17 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeiçôes,
alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e
de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não
importará sua aceitação;

4.18 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando
"expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira;

4.19 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os
produtos se estes não atenderem as especificações do edital;

4.20 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CúUSU|Á QUINTA - DA VrGÊNCn DO CONTPáTO



5.1. O referido contrato administratlvo ser'á celebrado após o término dos
procedimentos licitatórios e sua homologação e adjudicação e terá prazo de
vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da

assinatu ra.

deste Contrato é de
Termo

R5

de, conforme
Homologação do Pregão.

7. CúUSULA sÉu*Te - oe roNTE Dos REcURsos FINANCEIRoS E DA DoTAçÃo
ORçAMENTÁRN

7.1. As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos
constantes no orçamento de 2022, qual seja:

FNDf],:

Dotação Orçamentária e Ensino - FNDE

2o22.24o!.L236r.1008.2216.03.109.90.39.rto I EnsinoFundamental ;

2022.2 407.t2.362.100A.22t7 .O3 109.90.39.40

?,o2 2.2 401.12.366.70,04 _22 74.O3 _709.90_39.40 EIA

2022.2407.12.367.1008.2215.03. 109.90.39

PROTEGE:

sinc -

2022.24OL.72.36t 1008.2216.03.156.90.39.4O Ensino Fundâmental

2O22.24O7.r2362.1OOa.2217.03.156.90.39.40 Ensino Médio
2022.240r.12.366. 1008.2214.03. 156.90.39.40

T_ Ensino Especial

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamentária referente a clientela
que a Unidade não atende.

8. CIÁUSULA OÍTAVA - DA FORMA DE PAGAMET{TO

8.1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a Nota
Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

6 - CúUSU|.A SEXTA - DO VArOR

6.1. O valor total
í

Ensino Médio

I

l

EJA

2022.2407.72.367. 1008.2215.03. 1s6.90.39.40

Ensino Especial



8.2. Deverá ser inclicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo

de contratação do Conselho Escolar a que se refere, para facilitar a remessa do

documento para atestação pelo Gestor.

8.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada

mediante emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de

direito, neste caso o Presidente do Conselho.

8.4 O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, em conta jurídica, contendo as

respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas por quem de

direito, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar
(NOME DO CONSELHO), para solução de seus débitos, obedecida a ordem
cronológica de pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9.561/2019.

8.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularizados;

8.6 O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada, o valor do
fornecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital, e mediante
apresentação das certidõesATUALIZADASde:Rerularidade Fiscal Federal,
Trabalhista. Estadual e Municioal devidamente atualizadas da Contratada,
tendo em vista o seu dever, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal

ns 8.666/93.

8.7. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar
pendência em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

8.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as

devidas retenções nos pagamentos.

8.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à

compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l /365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento
e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor ela parcela em atraso;



| = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do

rBGE)/100.

8.10. Para a emissão da Nota FiscaUFatura, o número do CNPJ do CONSELHO

ESCO LAR é 00.000.000/@00-00.

9. CúUSULA NONA- DAS OBRTGAçÕES

9.1. - Caberá à CONTRATAOA

9.1.1.Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo
com as especificações, condiçôes e prazos previstos;

9.t.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o
período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que

incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

9.1.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condiçôes constantes do
Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar
no que se refere ao atendimento do objeto;

9.1.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

9.1.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no
TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso
daqueles.

9.2 - Gberá ao CONTRATANTE:

9.2.1.Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para

o recebimento dos gêneros aiimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens
entregues;

9.2.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do
objeto;

9.2.3 Efetuar o recebimento dos gêneros alimentÍcios, verificando se os mesmos
estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo
relatório de acompanhamento dos serviços;

9.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado por portaria, como representante da Administração,
nos termos do art. 67 da Lei Federal ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total
cu mprimento;



9.2.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla
defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais;

9.2.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos

serviços;

9.2.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades;

9.2.8 P!'estar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;

9.2.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto
do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de
acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.7.10 Notificar previamente à Contratada, clr.rando da aplicação cle sanções

administrativas;

9.2.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no
Termo de Referência;

9.2.I2Exigir a fiel observâneia dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será
encaminhada à empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das
irregularidades apontadas;

9.2.73 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após
apresentação da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos produtos entregues,
bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA

apresentar fora as especificações do edital e seus anexos.

10. cúusurA DÉclMA- DA FlscAllzAçÃo Do coNTRATo

10.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,
instituídos por Portaria de Gestão;

10.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos
moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação.

11. CúUSUIA DÉC]MA PR]MEIRA- DAS PENATIDADES

L1-.L. Ficará impedido de licitar e eontratar com a Administração e será

descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo



das multas previstas nos itens seguintes e das cominações legais, aplicadas e

dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens,
de acordo com Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

11.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa

recusada pela administração pública.

L7.t.2. As sançôes previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas
cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada
ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
intimação do ato;

11.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das
cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a

gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

11.1.3.1 70% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do
contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

!!.1.3.20,3yo (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor da parte do serviço não realizado;

11.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trígésimo;

17.t.4 A suspensão de participação em lícitação e o impedimento de contratar
com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:



I - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo

de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas
no prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade

da mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra,
de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira
mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de
serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia

comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por
praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

11.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

11.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos,
ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará
sujeita ainda às penalidades previstas na Lei n.s 8.666/1993 e demais legislações
aplicáveis.

12. CúUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA - DA REscEÃo

12.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou
bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a

conveniência administrativa.

t2.2. De acordo com o art. 78 da Lei Federal ns 8.666/93, são motivos de rescisão

do contrato:

l- O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou
prazos;

ll - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos
estipulados;

lV - O atraso injustificado no início do fornecimento;

V - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração.



Vl -A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transferência, total, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll- O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

§ ls do art.67 da Lei Federal ne 8.666/93;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que prejudique a execução do contrato;

Xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a

que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que

se refere o contrato;

Xlll - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato alem do limite permitido no

§1s do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas

destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVll-A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva a execução do contrato;



xvlll - Descump!'imento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal ns

8.666/93, sem prejuízo das sanções penas cabíveis;

Parásrafo único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13. cúusulá DÉCIMATERCEIRA. Do co?'ITRATo

13.L, Os contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, os princípios da
teoria geral e as disposições de direito privado, art. 55 e incisos lll e lX da Lei

Federal ns 8.666193.

14. cúusurA DÉoMAQUARTA- DA coNcllrAçÃo E MEDnçÃo

14.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução
ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou
procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou
mediação no âmbito da Câmar"a de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de
1996 e da Lei Complementar Estadual ns 144, de 24 dejulho de 2018.

§. cúusulÁ DÉcrMA eurNTA - DA cúusurÂ coMpRoMtssóRn

15.1- Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta
licitação, chamamento público ou procedimento congênere, acaso não puderem

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais
disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de
2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONC|L|AçÃO,
MEDIAÇÃO E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outor8ando
a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrumento em Anexo.

16. cúusurA DÉcrMA sExrA - DA puBllcAçÃo

16.1- Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação
resumida do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial
e no prazo legal, conforme o art.61, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93.

17. cúusurâ DÉcrMA sÉTtMA - Do REAJUSTE DE pREços



1,7.1Os valores contratados serão fixos e irreajustáveÍs pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal nq 10.192/01 contados da

assinatura inicial do termo, ou do último reajuste.

1s. cúusurA DÉoMA oÍrAvA - DAvlNcuuçÂo

18.1- Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregâo Eletrônico
ne OOO|2O22, vinculando ao Processo Filho ne 202x.00fir.000.0fi)0 e a proposta

da Contratada.

19. cúusulÂ oÉcnm uonn - Do AcRÉsclMo E DA supREssÃo DE sERvlços

19.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art.65 da Lei Federal ns 8.666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo
do objeto contratado até o limite de 25/" do valor inicial atualizado do contrato,
conforme disposto no §1s do art. 65, da Lei Federal ns 8.666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

u nilatera lmente, do valor inicial atualizado.

20. cúusurÁ vrcÉsrMA - DA SUBCoNTRATAçÃo

20.1 Em consonância com o Art.78, caput, da Lei Federal ns. 8.666/93, não será
admitida a subcontratação do objeto da licitação.

21. CúUSUIÁVrcÉSIMA PRIMEIRA- DO REGISTRO E FORO

27.1 - O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

21.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal ne 70.52O/2002, Lei Complementar ns 123/2006, Lei Estadual ne

I7.928/2012, Decreto Federal ne L0.02412019, Decreto Estadual ns 9.666/2020,
e, Lei Federal ns 8.666/93 e supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições de Direito Privado.

21.3 - Fica eleito o foro da Comarca de -----, para dirimir quaisquer dúvidas ou
litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.



E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e
as testemunhas, em três vias de igualteor e forma para que se alcance os jurídicos

e desejados efeitos.

CoNSELHO ESCOLAR _ em MUN tCíPtO/CtDADE, _ do mês de de
2022

CONTRATANTE:

Presidente do conselho Escolar

U nidade Escolar

CONTRÂTADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF

Nome:

I

2

CPF

ANEXO VI - CCMA DA CONCITNçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAI



1) Qualquer disputa ou contro!érsia relativa à interpretaÉo ou execução deste
ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos
patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser

resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência

da CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da

Assembteia Legislativa e por advogados regularmente Ínscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior
ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14

da Lei Complementar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da

aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a
cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbÍtragem será exclusivamente de direito. aplicando-se as normas
inteBrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso
o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE CONCILIAçÃO, veolnçÃO e

ARBITRAGEM DA ADMINTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei

Complementar Estadual ne 744, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ne

13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio
eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de
sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas
judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual
propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE cONctLtAÇÃo, trleotnçÃO E ARB|ÍRAGEM DA
ADMINISTRAçÃO eSfnOUnL (CCMA), e não implica e nem deverá ser
interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.



CONSEtHO ESCOTAR em MU N tÇíPrO/CtDADE, _ do mês

de 2022.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

de


